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RESUMO: Examina-se a proteção da saúde mental do atleta profissional de futebol como 

dever de prevenção do clube empregador. Investiga-se a incidência da NR-1 e do 

GRO/PGR sobre riscos psicossociais ligados ao calendário, às lesões, à pressão por 

resultados e à exposição pública. Adota-se método dedutivo e pesquisa bibliográfica-

documental. Conclui-se que a especialidade do contrato esportivo não afasta a tutela 

ocupacional, exigindo gestão participativa e medidas organizacionais. 

PALAVRAS-CHAVE: Direito do trabalho. Meio ambiente laboral. Gerenciamento 

ocupacional. Contrato especial esportivo. Prevenção laboral. 

PSYCHOSOCIAL RISKS AND MENTAL HEALTH OF PROFESSIONAL 

FOOTBALL PLAYERS: CLUBS’ DUTIES UNDER NR-1 

ABSTRACT: This study examines the protection of professional football players’ mental 

health as a preventive duty of the employing club. It investigates the application of NR-1 

and occupational risk management to psychosocial factors associated with match 

schedules, injuries, performance pressure and public exposure. Using a deductive 

approach and bibliographic-documentary research, it concludes that the special nature of 

the sports employment contract does not exclude occupational protection and requires 

participatory management and organizational measures. 

KEYWORDS: Labour law. Working environment. Occupational management. Special 

sports employment contract. Labour prevention. 

 

INTRODUÇÃO 

O futebol profissional é frequentemente compreendido a partir de sua dimensão 

econômica, cultural e competitiva. Entretanto, por trás da visibilidade de partidas, 

contratos publicitários e grandes clubes, existe uma relação de trabalho caracterizada por 

rotina física intensa, exposição pública permanente, cobranças por desempenho e elevada 

instabilidade profissional.  

O atleta não apenas disputa competições: ele treina diariamente, submete-se a 

avaliações técnicas e médicas, realiza deslocamentos frequentes, participa de 

concentrações, convive com riscos de lesão e depende de decisões internas que 

influenciam diretamente sua permanência no elenco e sua trajetória profissional.  

Nesse contexto, a saúde mental não pode ser tratada como tema estranho ao 

Direito do Trabalho ou reduzida a uma questão exclusivamente individual. A realidade 

esportiva revela que o rendimento esperado do atleta é condicionado por fatores que 

transcendem suas habilidades técnicas.  
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O calendário competitivo, a intensidade dos treinos, a recuperação insuficiente, a 

cobrança de dirigentes e comissões técnicas, a disputa por posição, o temor de lesões, o 

afastamento de familiares e a exposição em redes sociais podem produzir sofrimento 

relevante.  

Diante desse quadro, formula-se o seguinte problema de pesquisa: em que medida 

os clubes de futebol profissional, como empregadores esportivos, devem identificar, 

avaliar e prevenir fatores de riscos psicossociais relacionados ao trabalho do atleta à luz 

da NR-1, da Lei Geral do Esporte e das normas de proteção à saúde do trabalhador? 

O objetivo geral desta pesquisa consiste em analisar os deveres jurídicos dos 

clubes de futebol profissional na prevenção de riscos psicossociais e na proteção da saúde 

mental dos atletas empregados.  

Para alcançar esse propósito, estabelecem-se quatro objetivos específicos: 

examinar a natureza jurídica do contrato especial de trabalho esportivo; investigar fatores 

psicossociais associados à rotina do futebol profissional; avaliar a incidência da NR-1, da 

NR-7 e da NR-17 sobre as entidades empregadoras esportivas; e propor parâmetros 

preventivos compatíveis com a dignidade, a confidencialidade clínica e a realidade 

organizacional dos clubes. 

Quanto à metodologia, adota-se o método dedutivo, partindo-se dos princípios 

constitucionais de dignidade da pessoa humana, valorização social do trabalho, redução 

dos riscos laborais e proteção da saúde para se examinar a situação específica do atleta 

profissional de futebol.  

A pesquisa é qualitativa, exploratória e explicativa. Utilizam-se os procedimentos 

bibliográfico, documental e jurisprudencial, com consulta à legislação brasileira, às 

normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho, a documentos institucionais, 

a artigos científicos nacionais e estrangeiros e a precedentes relacionados à 

responsabilidade civil do empregador e às doenças ocupacionais. 

No primeiro momento de desenvolvimento, será examinada a condição do atleta 

profissional como trabalhador submetido a contrato especial. A especialidade do vínculo 

desportivo não elimina os direitos fundamentais trabalhistas nem afasta a incidência 
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subsidiária da legislação laboral, previdenciária e de saúde ocupacional. Ao contrário, 

exige leitura atenta das particularidades da atividade para que a proteção jurídica não seja 

meramente abstrata. 

Posteriormente, será investigado os riscos psicossociais presentes no futebol 

profissional. A análise abordará a carga competitiva, a pressão por resultados, as lesões, 

o retorno acelerado às atividades, a insegurança contratual, o assédio, a violência de 

torcedores e a hiperexposição digital. Não se pretende afirmar que todo sofrimento 

psíquico decorre automaticamente do trabalho, mas demonstrar que determinados modos 

de organização laboral podem contribuir para o agravamento de vulnerabilidades ou para 

o surgimento de adoecimentos relacionados à atividade. 

E ainda, serão discutidas a aplicação da NR-1 e a estrutura do Gerenciamento de 

Riscos Ocupacionais aos clubes de futebol. A pesquisa relacionará o PGR ao PCMSO e 

à ergonomia, destacando a necessidade de identificação de perigos, participação efetiva 

dos atletas, registro das medidas adotadas, prevenção de assédio e preservação do sigilo 

de informações sensíveis. Também serão apresentados critérios para a responsabilização 

dos clubes quando houver dano, omissão preventiva ou violação da dignidade do atleta. 

A relevância do estudo está em reconhecer que o alto rendimento não pode 

naturalizar a exaustão, o silêncio institucional ou a redução do atleta à sua capacidade de 

produzir resultados esportivos. A saúde mental, enquanto dimensão da saúde ocupacional, 

demanda políticas de prevenção que incidam sobre a organização do trabalho e não 

apenas sobre a capacidade individual de adaptação. A investigação busca, assim, 

contribuir para a construção de parâmetros jurídicos e institucionais capazes de 

compatibilizar competitividade esportiva, proteção trabalhista e respeito à integridade 

humana. 

 

O ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL COMO TRABALHADOR E 

TITULAR DO DIREITO À SAÚDE 

A profissionalização do atleta de futebol não retira sua condição de trabalhador, 

muito embora, a atividade apresente traços próprios, como contratos por prazo 

determinado, exigência de disponibilidade competitiva, cessão de imagem e vínculo 
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esportivo, a realidade cotidiana do jogador é marcada por pessoalidade, remuneração, 

subordinação e não eventualidade.  

Esses elementos revelam que, na maior parte dos casos, há uma relação de 

emprego cuja especialidade não elimina a incidência dos princípios constitucionais de 

proteção ao trabalhador (ABAL, 2024). A peculiaridade do futebol exige adaptação das 

normas gerais, mas não pode converter-se em justificativa para reduzir garantias 

fundamentais (Brasil, 2023). 

A Lei Geral do Esporte estabelece que a relação do atleta profissional com a 

organização esportiva empregadora é regulada pela própria lei, pelas normas coletivas, 

pelas cláusulas do contrato especial de trabalho esportivo e, subsidiariamente, pela 

legislação trabalhista e da seguridade social.  

Essa previsão é decisiva para o tema da saúde mental, pois afasta a interpretação 

de que o ambiente esportivo constituiria espaço autônomo, imune às regras de segurança 

e saúde aplicáveis aos demais vínculos laborais. O contrato especial organiza a atividade 

esportiva, mas não afasta o dever do empregador de preservar a saúde do atleta (Brasil, 

2023). A especialidade contratual deve ser interpretada de modo compatível com a 

proteção constitucional do trabalho.  

Ingressar no futebol como atleta profissional significa enfrentar um 

mercado seleto e bastante competitivo. A análise dos processos de 

seleção das categorias de base em clubes brasileiros revela que a 

procura é muito maior que o número de vagas disponíveis. Dos 

aspirantes que se tornam profissionais, uma restrita parte atinge 

condição financeira diferenciada, enquanto a maioria joga em clubes de 

menor expressão e exerce a função em condições de trabalho 

deficitárias e dispõem de baixos salários, destacando os constantes 

descumprimentos a Consolidação das Leis de Trabalho (CLT). Além 

dessas demandas, o atleta pode se deparar com outras dificuldades, 

como a cobrança demasiada de torcedores, dirigentes e familiares, que 

exigem alto desempenho com regularidade (Costa; Costa; Vargas, 2018, 

p. 78). 

A Constituição assegura aos trabalhadores a redução dos riscos inerentes ao 

trabalho mediante normas de saúde, higiene e segurança, além de reconhecer a saúde 

como direito de todos e dever do Estado.  
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Ainda que a relação entre atleta e clube possua especificidades, a integridade física 

e psíquica do jogador permanece protegida por esse conjunto normativo. Não há 

fundamento jurídico para admitir que a pressão característica do esporte profissional 

suspenda a obrigação empresarial de prevenir danos previsíveis e controláveis (Brasil, 

1988). 

No futebol, o poder diretivo do clube se manifesta por meio de treinamentos, 

convocação para partidas, definição de cargas físicas, participação em viagens, imposição 

de regras internas e avaliação permanente de desempenho.  

A existência dessa organização não é, por si, ilícita; ela decorre da própria 

atividade profissional. O problema surge quando o poder de direção extrapola a 

coordenação técnica e transforma-se em mecanismo de humilhação, controle invasivo, 

intimidação, desrespeito à recuperação física ou punição informal por problemas de saúde 

(Peduzzi, 2007).  

Nessa hipótese, a autonomia gerencial deixa de ser compatível com a dignidade 

do trabalhador (Brasil, 1943). A condição de atleta de alto rendimento também não 

permite presumir plena capacidade permanente para suportar exigências intensas. O 

rendimento esportivo depende de recuperação física, disponibilidade emocional, 

estabilidade relacional e ambiente organizacional minimamente seguro.  

A carreira esportiva de um atleta passa por diversas fases desde a 

iniciação até a aposentadoria. Os atletas passam por processos de 

captação e seleção, longos períodos de formação envolvendo 

treinamento e competições, socializam-se no ambiente esportivo, 

alcançam ou não o alto nível e finalmente cessam a prática sistemática 

do desporto. O longo processo seletivo pelo qual estes jovens passam é 

extremamente conflituoso e, muitas vezes, envolve uma série de 

obstáculos como a separação da família e do seu meio social (amigos), 

a dificuldade de continuação dos estudos, o alto grau de cobrança nos 

treinamentos e competições e a incerteza quanto à continuidade de sua 

carreira esportiva (Marques; Samulski, 2009, p. 103). 

O fato de o atleta receber remuneração elevada em alguns segmentos do mercado 

não elimina sua vulnerabilidade diante do clube, das comissões técnicas, da torcida, da 

imprensa e da lógica de substituição constante. A análise trabalhista precisa considerar 

que a assimetria de poder não se extingue simplesmente porque o trabalhador possui 

visibilidade pública (ABAL, 2024). 
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A percepção social de que todo jogador profissional vive em condição financeira 

privilegiada contribui para invisibilizar problemas laborais. A estrutura econômica do 

futebol é profundamente desigual: poucos atletas concentram os maiores salários, 

enquanto grande parte dos profissionais enfrenta contratos curtos, ausência de 

continuidade, transferências sucessivas e dificuldades de planejamento de carreira 

(ABAL, 2024).  

A insegurança quanto à renovação contratual e a dependência de rendimento 

imediato podem funcionar como elementos de pressão psicológica, sobretudo em 

contextos de baixa proteção coletiva e pouca participação dos atletas nas decisões que 

afetam sua rotina (Fifpro, 2024). 

O direito à saúde, por sua vez, não se resume à inexistência de lesão ou doença 

diagnosticada. No ambiente do futebol, a proteção da saúde deve compreender medidas 

voltadas à prevenção de agravos, à recuperação adequada, à escuta dos atletas e à 

identificação de condições de trabalho capazes de comprometer o equilíbrio psicofísico.  

Essa compreensão é compatível com a ideia de meio ambiente do trabalho, 

entendida como o conjunto de condições materiais, organizacionais, sociais e relacionais 

em que a atividade é desempenhada. O centro de treinamento, o estádio, os locais de 

concentração e os deslocamentos profissionais integram esse ambiente (Organização 

Internacional do Trabalho, 2022). 

A proteção da saúde mental também demanda cautela conceitual. Não é adequado 

classificar toda tristeza, ansiedade pré-competitiva, frustração por derrota ou preocupação 

com desempenho como transtorno mental ou doença ocupacional.  

O esporte competitivo envolve tensões inerentes à atividade. Todavia, a existência 

de estressores próprios não exclui a necessidade de avaliar se a intensidade, a frequência, 

a duração e a forma de gestão dessas exigências ultrapassam limites razoáveis e passam 

a produzir risco relevante para a saúde do trabalhador (Reardon et al., 2019; Rice et al., 

2016). 
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A interpretação protetiva deve evitar dois extremos. De um lado, seria incorreto 

patologizar toda experiência emocional do atleta e reduzir a complexidade da competição 

esportiva a um problema clínico.  

De outro, é igualmente inadequado tratar sofrimento persistente como simples 

fragilidade individual ou falta de comprometimento. O ponto juridicamente relevante é 

verificar se a organização do trabalho criou, agravou ou deixou de controlar fatores que 

podem comprometer a saúde.  A prevenção passa por reconhecer a pluralidade de causas 

sem negar a responsabilidade sobre aquelas que estão sob controle do empregador. 

 

SAÚDE, DIGNIDADE E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NO FUTEBOL 

O meio ambiente de trabalho possui dimensão mais ampla do que o espaço físico 

onde se presta o serviço.  No futebol profissional, ele compreende o modo como treinos, 

viagens, competições, avaliações, concentrações, reuniões e recuperações são 

organizados, assim como também envolve os fluxos de comunicação entre atletas e 

comissão técnica, a possibilidade de relatar problemas de saúde, as regras de retorno após 

lesão, o tratamento dispensado a jogadores afastados e a existência de canais seguros para 

relatar assédio ou violência.  

A análise da saúde mental exige observar essa realidade concreta, e não apenas 

documentos formais do clube. 

O ambiente em que o atleta de futebol exerce sua atividade integra, sem 

ambiguidades, o conceito jurídico de meio ambiente do trabalho, 

entendido como o conjunto de condições físicas, organizacionais e 

ambientais que influenciam diretamente a saúde, a segurança e a 

dignidade do trabalhador. Trata-se de uma categoria jurídica funcional, 

definida não pelo tipo de atividade desenvolvida, mas pela existência 

de trabalho humano submetido a riscos, rotinas, comandos 

organizacionais e condições ambientais determinadas por terceiros 

(Costa; Bueno, 2025, p. 109). 

A Organização Internacional do Trabalho conceitua os riscos psicossociais como 

fatores ligados ao desenho ou à gestão do trabalho, incluindo exigências da função, 

controle sobre a atividade, carga e ritmo de trabalho, cultura organizacional, 

desenvolvimento de carreira, segurança no emprego e relações interpessoais.  
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Essa formulação é particularmente útil para o futebol, pois desloca o debate da 

personalidade individual do atleta para a forma pela qual o trabalho é estruturado. O foco 

preventivo não deve ser perguntar apenas se o jogador é resiliente, mas se a organização 

criou condições compatíveis com sua saúde (Organização Internacional do Trabalho, 

2022). A dignidade do atleta é afetada quando a gestão esportiva transforma o medo em 

técnica de administração.  

Ameaças permanentes de afastamento, exposição vexatória em reuniões, cobrança 

pública de retorno antes da recuperação clínica, isolamento de jogadores lesionados ou 

tratamento discriminatório por motivo de saúde comprometem a qualidade do vínculo 

laboral.  

Esses comportamentos podem ter efeitos distintos conforme a trajetória individual 

de cada atleta, mas são incompatíveis com o dever geral de respeito e proteção que incide 

sobre o empregador (Peduzzi, 2007). 

A saúde ocupacional no futebol deve considerar a interação entre corpo e mente. 

Uma lesão grave pode gerar medo de não retornar ao mesmo nível técnico, receio de 

perder espaço no elenco e dificuldades financeiras futuras (Reardon et al., 2019).  

Da mesma forma, sofrimento psíquico persistente pode prejudicar sono, 

concentração, recuperação e adesão ao tratamento físico. A separação rígida entre saúde 

mental e saúde física não corresponde à experiência concreta do atleta. Políticas 

preventivas eficazes precisam integrar medicina do trabalho, medicina esportiva, 

fisioterapia, psicologia, nutrição e gestão de pessoas, sem romper o sigilo profissional de 

cada área (Organização Mundial da Saúde, 2022). 

Essa integração não autoriza o clube a transformar dados clínicos em ferramenta 

de seleção, punição ou exclusão.  O PCMSO deve proteger a saúde dos empregados e não 

pode assumir caráter de seleção de pessoal (Brasil, 2022).  

Aplicado ao futebol, esse princípio significa que o acesso a informações médicas 

e psicológicas precisa ser limitado ao necessário para o cuidado ocupacional e para a 

segurança das atividades, sem uso indevido em negociações contratuais, escalas ou 
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avaliações de desempenho. A lógica preventiva deve prevalecer sobre a lógica de 

vigilância (Brasil, 2018). 

A proteção da intimidade possui especial importância em ambiente marcado por 

intensa circulação de informações. Dados relativos a diagnósticos, tratamento 

psicológico, uso de medicação, histórico de lesões e afastamentos constituem dados 

pessoais sensíveis.  A divulgação não autorizada desses elementos pode provocar estigma, 

interferir na carreira e agravar o sofrimento do atleta.  

A gestão de saúde ocupacional deve ser estruturada com regras claras de acesso, 

guarda, compartilhamento e eliminação de dados, observando a finalidade específica do 

tratamento e a necessidade de preservação da confidencialidade (Brasil, 2018). 

Outro aspecto relevante é o direito de ser ouvido. A prevenção não pode ser 

elaborada exclusivamente por dirigentes, médicos ou consultores externos sem escuta dos 

trabalhadores (Brasil, 2025).  

Os atletas conhecem a rotina de treinos, os efeitos do calendário, as pressões 

informais e os obstáculos para comunicar problemas de saúde. Sua participação 

qualificada contribui para identificar riscos que não aparecem em registros 

administrativos.  

A escuta, contudo, deve ser protegida contrarretaliações, pois a dependência 

contratual pode impedir relatos sinceros quando o jogador teme perda de espaço ou 

ruptura do vínculo (Organização Internacional do Trabalho; Organização Mundial da 

Saúde, 2022). 

A construção de ambiente laboral saudável não depende apenas de atendimento 

psicológico individual. A assistência clínica é importante, mas torna-se insuficiente 

quando o próprio modo de organização do trabalho mantém jornadas excessivas, 

recuperação inadequada, comunicação hostil e pressão desproporcional.  

Essas recomendações aproximam a governança do futebol dos 

paradigmas típicos da saúde ocupacional, ao reconhecer que existem 

limites ambientais intransponíveis para a prática segura da atividade 

laboral. Superar tais limites implica não apenas redução de 

desempenho, mas exposição indevida do trabalhador-atleta a riscos 
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previsíveis e evitáveis, incompatíveis com os princípios da prevenção e 

da dignidade no trabalho (Costa; Bueno, 2025, p. 158). 

A Organização Mundial da Saúde recomenda intervenções que modifiquem 

condições organizacionais capazes de afetar a saúde mental, além de ações de 

capacitação, acolhimento e retorno ao trabalho. No futebol, isso implica revisar práticas 

de gestão e não apenas oferecer consultas pontuais aos atletas (Organização Mundial da 

Saúde, 2022). Portanto, a saúde mental do atleta profissional deve ser inserida na agenda 

de segurança e saúde do trabalho.  

O clube não responde pela totalidade das experiências pessoais de seus jogadores, 

mas responde pela criação e pelo controle das condições laborais que podem causar ou 

agravar riscos. A prevenção exige identificar fatores organizacionais, estabelecer medidas 

proporcionais e monitorar seus resultados. O ambiente esportivo não é menos laboral 

porque envolve competição, torcida ou entretenimento; ele é uma forma específica de 

trabalho que demanda proteção igualmente específica. 

 

DOENÇA OCUPACIONAL, NEXO CAUSAL E CONCAUSA 

A Lei nº 8.213/1991 equipara ao acidente do trabalho a doença profissional e a 

doença do trabalho, desde que produzidas ou desencadeadas pelas condições especiais 

em que o serviço é executado e com ele relacionadas diretamente (Brasil, 1991). 

No campo da saúde mental, essa regra exige avaliação cuidadosa do caso concreto, 

vez que a existência de diagnóstico de depressão, ansiedade, transtorno de adaptação ou 

esgotamento não é suficiente, por si só, para estabelecer responsabilidade do empregador. 

Deve-se examinar o nexo causal ou concausa entre a atividade, o ambiente laboral e o 

agravo à saúde (Garcia, 2005). 

O nexo concausa possui particular relevância para o atleta profissional. A saúde 

mental é influenciada por múltiplos elementos, como história pessoal, relações familiares, 

situação econômica, lesões, pressões do mercado e experiências profissionais anteriores. 

A multiplicidade de fatores não elimina a possibilidade de reconhecimento de doença 

relacionada ao trabalho.  
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Quando a organização esportiva contribui de modo relevante para desencadear, 

agravar ou antecipar um quadro de sofrimento psíquico, a concausa pode ser 

juridicamente importante. A análise deve ser técnica, individualizada e livre de 

preconceitos (Garcia, 2005). 

A prova depende de documentação consistente, tais como relatórios médicos, 

registros do PGR, comunicações internas, mensagens, escalas de viagem, histórico de 

treinamentos, depoimentos, prontuários preservados sob sigilo e perícias especializadas 

podem auxiliar na reconstrução do contexto laboral.  

O clube que mantém inventário de riscos atualizado, protocolos de retorno e 

canais de acolhimento demonstra preocupação preventiva; aquele que ignora alertas, 

desconsidera recomendações médicas ou pune o atleta por relatar sofrimento cria 

elementos que podem fortalecer a conclusão de falha patronal. A prevenção documental, 

portanto, não é burocracia: é parte da proteção efetiva. 

 

RISCOS PSICOSSOCIAIS RELACIONADOS AO TRABALHO NO FUTEBOL 

PROFISSIONAL 

Os riscos psicossociais no futebol profissional não decorrem apenas de episódios 

extremos, pois podem surgir da combinação cotidiana entre exigência elevada, baixo 

controle sobre decisões relevantes, falta de previsibilidade, recuperação insuficiente e 

comunicação inadequada.  

O atleta é permanentemente avaliado por treinadores, dirigentes, torcedores, 

imprensa e plataformas digitais, de modo que o desempenho em uma única partida pode 

influenciar sua permanência no time, sua posição no elenco e sua valorização contratual.  

Os riscos psicossociais também merecem destaque, posto que a Norma 

Regulamentadora nº 17 (Brasil, 1978b) apresenta parâmetros para 

permitir a adaptação das condições de trabalho às características 

psicofisiológicas dos trabalhadores. Ademais, na alteração da norma – 

por meio da Portaria MTb nº 876, de 24 de outubro de 2018, para ajuste 

do subitem 17.5.3.3, referente à disposição sobre iluminância, em 

função do cancelamento da norma técnica ABNT NBR 5413 – a mesma 

passou a referenciar a Norma de Higiene Ocupacional nº 11 (NHO 11) 

– Avaliação dos Níveis de Iluminamento em Ambientes de Trabalho 

Internos, da Fundacentro (Brasil, 2018), densificando o dever jurídico 

de adaptação do ambiente de trabalho às condições psicofisiológicas do  
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trabalhador,  ao  converter  parâmetros  abstratos  de  conforto  e  

adequação  ambiental em critérios objetivos de mensuração, 

fiscalização e controle, reforçando a tutela preventiva dos riscos 

psicossociais e a objetivação do dever de segurança no meio ambiente 

laboral (Costa; Bueno, 2025, p. 151). 

Essa exposição constante cria um ambiente no qual a crítica técnica legítima pode 

converter-se em pressão persistente e desorganizadora (Reardon et al., 2019). A cultura 

do resultado imediato também constitui fator relevante de risco. Em muitos clubes, 

derrotas sucessivas levam a mudanças abruptas de treinadores, afastamento de atletas, 

redução de oportunidades e exposição pública de jogadores considerados responsáveis 

por desempenhos insatisfatórios.  

Embora a competição envolva avaliação de rendimento, o clube não pode adotar 

práticas que desconsiderem a integridade do trabalhador.  As cobranças são inerentes à 

atividade esportiva, mas devem ocorrer em parâmetros profissionais, sem humilhação, 

intimidação, insultos ou criação deliberada de medo como estratégia de gestão (Peduzzi, 

2007). 

A agenda competitiva amplia esse cenário, especialmente quando há jogos 

frequentes, deslocamentos longos, participação em torneios nacionais e internacionais, 

alterações de fuso horário e períodos reduzidos de descanso.  

Relatórios da FIFPRO alertam para os efeitos de calendários congestionados sobre 

a saúde, a longevidade profissional e o bem-estar dos jogadores, destacando a importância 

de intervalos adequados, monitoramento de carga e participação dos atletas nas decisões 

relativas ao calendário (Fifpro, 2025).  

A sobrecarga, entretanto, não deve ser avaliada apenas pelo número de partidas, 

pois também envolve treinos, viagens, compromissos de mídia, atividades com 

patrocinadores, concentração, preparação tática e adaptação a mudanças de comissão 

técnica (Fifpro, 2024). 

Nesse contexto, o atleta pode permanecer em estado de vigilância contínua, 

mesmo fora do campo. A ausência de períodos reais de recuperação reduz a recomposição 

psicofisiológica e pode ampliar o impacto de derrotas, críticas públicas e lesões sobre o 

equilíbrio emocional (Organização Internacional do Trabalho, 2022).  
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A insegurança contratual agrava essa condição, pois contratos por prazo 

determinado, empréstimos sucessivos, transferências de cidade ou país e instabilidade 

financeira tornam o jogador especialmente sensível à perda de oportunidades (ABAL, 

2024). A dependência de desempenho imediato pode estimular retorno precoce após 

lesão, ocultação de sintomas ou aceitação de práticas inadequadas por receio de dispensa. 

A lesão, por sua vez, é um dos momentos mais delicados da carreira do atleta 

profissional de futebol, pois não afeta apenas sua capacidade física de treinar e competir, 

mas também sua segurança emocional, sua identidade profissional e sua expectativa de 

permanência no elenco. O jogador lesionado pode sentir medo de perder espaço, de não 

renovar contrato ou de ser visto como pouco comprometido, sobretudo em períodos 

decisivos da temporada.  

Estudos com futebolistas profissionais indicam associação entre lesões graves, 

sofrimento psicológico, ansiedade e alterações do sono, o que demonstra a necessidade 

de integrar a saúde mental ao processo de reabilitação física desde o início (Gouttebarge 

et al., 2016). 

O retorno ao trabalho esportivo deve ocorrer com prudência, a partir de critérios 

clínicos, funcionais e ocupacionais. O atleta não pode ser colocado diante da falsa 

alternativa entre competir lesionado ou parecer descomprometido com a equipe. A 

pressão indevida sobre médicos, fisioterapeutas ou jogadores pode agravar danos e 

contrariar os deveres de prevenção (Brasil, 2022b).  

Nesse ponto, a NR-7 é relevante ao vincular o PCMSO aos riscos identificados no 

PGR, permitindo que a saúde ocupacional dialogue com a medicina esportiva sem 

transformar dados clínicos em mecanismo de seleção ou punição (Organização Mundial 

da Saúde, 2022). 

Além das lesões, o ambiente do futebol profissional pode envolver assédio moral, 

violência, discriminação e hiperexposição digital. Práticas reiteradas de humilhação, 

isolamento, ameaças, ridicularização ou desqualificação pública ultrapassam os limites 

do poder diretivo do clube.  
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A autoridade técnica do treinador permite avaliação de desempenho, cobrança 

profissional e decisões esportivas, mas não autoriza insultos, punições abusivas ou 

ataques à personalidade do atleta. Quando a gestão utiliza a degradação da dignidade 

como forma de controle, pode gerar responsabilidade civil e trabalhista (Peduzzi, 2007). 

A violência de torcedores, os ataques em redes sociais, os episódios de racismo e 

outras formas de discriminação também podem comprometer a saúde mental do atleta. 

Ainda que parte desses riscos surja fora das dependências físicas do clube, eles podem 

estar relacionados ao trabalho e exigir medidas institucionais de proteção.  

A NR-1 permite considerar perigos externos previsíveis vinculados à atividade 

laboral, o que reforça a necessidade de protocolos de segurança, acolhimento psicológico, 

orientação jurídica, preservação de provas e proteção contrarretaliações (Brasil, 2025). 

Assim, a prevenção de riscos psicossociais no futebol deve abranger a gestão da 

carga de trabalho, a proteção do atleta lesionado, o combate a práticas abusivas e a 

resposta institucional diante da violência, da discriminação e da exposição indevida. A 

competitividade não deve ser eliminada, mas administrada dentro de limites compatíveis 

com a saúde e a dignidade.  

O clube que organiza a atividade esportiva precisa reconhecer que calendário, 

comunicação, contratos, retorno pós-lesão e estratégias de cobrança integram seu poder 

de gestão e, por isso, devem compor o processo de identificação, avaliação e controle dos 

riscos ocupacionais. 

 

NR-1, GERENCIAMENTO DE RISCOS E DEVERES PREVENTIVOS DOS 

CLUBES 

A NR-1 determina que as organizações implementem o gerenciamento de riscos 

ocupacionais em seus estabelecimentos e que esse gerenciamento constitua um Programa 

de Gerenciamento de Riscos.  

A redação atual estabelece que o PGR deve abranger riscos decorrentes de agentes 

físicos, químicos, biológicos, acidentes e fatores ergonômicos, incluindo fatores de risco 

psicossociais relacionados ao trabalho.  
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A finalidade da NR-1 é avaliar condições de trabalho. A própria 

orientação técnica do MTE destaca que não se trata de verificar 

sintomas individuais ou sinais biológicos, mas de examinar as 

condições de trabalho às quais os trabalhadores estão submetidos. Essa 

diretriz reduz o risco de uso discriminatório da norma (Gerstenberger; 

Luca; Renzetti Filho, 2026, p. 16). 

Embora a norma não mencione especificamente clubes de futebol, seu campo de 

aplicação alcança organizações que possuam empregados, o que inclui entidades de 

prática esportiva que mantenham atletas contratados (Brasil, 2025). 

A incidência da NR-1 não significa que todos os clubes precisam adotar soluções 

idênticas, visto que o PGR deve ser adequado ao porte da organização, às atividades 

desenvolvidas e aos riscos identificados.  

Um clube com calendário nacional e internacional, centros de treinamento 

complexos e grande exposição pública enfrentará riscos distintos daqueles de entidade 

com estrutura reduzida e a adaptação, porém, não pode ser confundida com dispensa de 

prevenção, cabendo o conteúdo do programa deve refletir a realidade concreta da 

organização esportiva e não reproduzir formulários genéricos dissociados da rotina dos 

atletas. 

A identificação de riscos psicossociais deve considerar fatores como exigência de 

tempo, ritmo de trabalho, carga competitiva, controle sobre a atividade, estabilidade 

profissional, relações com superiores, comunicação interna, exposição a violência e 

possibilidade de recuperação.  

A NR-1 exige que a organização identifique perigos, avalie riscos, classifique sua 

gravidade e implemente medidas de prevenção. No futebol, isso exige diagnóstico que 

ultrapasse a análise física tradicional e inclua o funcionamento efetivo da equipe e do 

clube (Brasil, 2025). 

O inventário de riscos não deve transformar-se em instrumento de diagnóstico 

clínico individual, e o seu objetivo é mapear perigos relacionados ao trabalho e indicar 

grupos expostos, fontes ou circunstâncias de risco e medidas de controle (Brasil, 2018).  

Questionários podem ser úteis, desde que aplicados de forma ética, com proteção 

de dados, transparência sobre finalidade e garantia de que as informações não serão 
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utilizadas para punir atletas ou selecionar quem permanecerá no elenco. A prevenção 

coletiva deve orientar a coleta de informações (Brasil, 2025). 

A participação dos atletas é requisito central e a NR-1 prevê mecanismos de 

participação dos trabalhadores no processo de gerenciamento de riscos ocupacionais.  

A NR-1 fortalece esse dever preventivo ao exigir que riscos 

psicossociais sejam integrados ao GRO/PGR. Isso implica identificar 

perigos, avaliar riscos, classificá-los, definir medidas de controle, 

acompanhar sua eficácia e revisar procedimentos. O empregador não 

pode alegar desconhecimento genérico de fatores que deveria ter 

identificado. A diligência esperada deixa de ser abstrata e passa a ser 

mensurada por um processo técnico-documental obrigatório (Brasil, 

2025). A responsabilidade preventiva também exige hierarquia de 

medidas. Não basta oferecer palestras sobre autocuidado quando o 

problema está em metas incompatíveis, assédio de lideranças, jornadas 

extenuantes ou falta de pessoal (Gerstenberger; Luca; Renzetti Filho, 

2026, p. 19). 

Para os clubes, isso implica criar espaços de consulta que permitam aos jogadores 

apontar problemas de carga, condições de viagem, comunicação, assédio, pressão de 

retorno e outras situações relevantes.  

A participação deve ser real, e não meramente formal. Atletas precisam receber 

informação sobre riscos identificados, medidas adotadas e formas de comunicar novas 

ocorrências (Brasil, 2025). 

A consulta aos trabalhadores também contribui para evitar diagnósticos 

distorcidos, sendo que os dirigentes podem considerar determinada agenda administrável, 

enquanto atletas submetidos a viagens, jogos e treinamentos percebem ausência de 

descanso ou aumento de pressão.  

A escuta desses diferentes pontos de vista melhora a qualidade da análise e permite 

construir soluções mais adequadas. A participação, nesse sentido, não reduz a autoridade 

de gestão; ela fortalece a legitimidade e a eficácia das decisões preventivas. 

O plano de ação do PGR deve estabelecer responsabilidades, prioridades, prazos 

e formas de acompanhamento, sendo que não basta reconhecer que a pressão por 

desempenho existe, mas é preciso prever o que o clube fará quando identificar risco 

elevado: revisão de calendário interno, ajuste de cargas, treinamento de lideranças, 
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implantação de canal de acolhimento, protocolo contra assédio, apoio a atletas lesionados 

ou medidas de proteção diante de ameaças externas.  

A prevenção precisa ser traduzida em ações observáveis e avaliáveis. A gestão de 

riscos é processo contínuo, não documento produzido uma única vez para fins de 

fiscalização. Mudanças de comissão técnica, alterações no calendário, entrada em 

competições decisivas, rebaixamento, crises financeiras e substituição de elenco podem 

modificar significativamente as condições de trabalho.  

O PGR deve ser atualizado sempre que houver mudanças capazes de gerar novos 

riscos ou alterar a exposição dos atletas. A responsabilidade pela prevenção é institucional 

e não pode ser integralmente transferida ao psicólogo, ao médico do clube ou ao próprio 

atleta.  

A alta administração, os dirigentes, as comissões técnicas e os setores de saúde 

devem compartilhar responsabilidades conforme suas atribuições e a ausência de 

integração favorece respostas fragmentadas, em que cada profissional percebe parte do 

problema sem que o clube consiga alterar os fatores organizacionais que o produzem. 

 

INTEGRAÇÃO ENTRE NR-17, NR-7 E PROTEÇÃO DE DADOS 

A NR-17 complementa a análise ao exigir que as condições de trabalho sejam 

adaptadas às características psicofisiológicas dos trabalhadores, proporcionando 

conforto, segurança, saúde e desempenho eficiente, e a norma inclui a própria organização 

do trabalho entre as condições a serem avaliadas.  

Para o futebol profissional, essa previsão permite examinar exigência de tempo, 

ritmo, conteúdo das tarefas, instrumentos disponíveis, demandas cognitivas e períodos de 

recuperação, sendo que a ergonomia, portanto, não se limita a mobiliário ou postura 

corporal; ela alcança a organização da atividade (Brasil, 2022a). 

A avaliação ergonômica preliminar pode ser incorporada ao processo de 

identificação de perigos e avaliação de riscos da NR-1 e caso sejam identificadas 

inadequações, insuficiência das medidas adotadas ou indícios de doença relacionada às 

condições de trabalho, a NR-17 prevê a realização de Análise Ergonômica do Trabalho.  
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No contexto esportivo, essa análise pode examinar, por exemplo, a 

compatibilidade entre calendário, deslocamentos, treinos, recuperação e exigências de 

mídia, bem como a forma de comunicação entre gestão e atletas (Brasil, 2022a). 

A participação dos atletas também está expressamente prevista na NR-17, 

cabendo aos empregados serem ouvidos durante a avaliação ergonômica preliminar e na 

Análise Ergonômica do Trabalho.  

Inclusive, essa exigência é coerente com a necessidade de compreender a 

atividade real, e não apenas a atividade prescrita em planilhas ou regulamentos internos. 

No futebol, a distância entre o planejamento formal e a rotina efetiva pode ser grande, 

especialmente em períodos de competições intensas ou mudanças de comissão técnica 

(Brasil, 2022a). 

A NR-7, por sua vez, estabelece que o PCMSO tem por objetivo proteger e 

preservar a saúde dos empregados em relação aos riscos ocupacionais identificados no 

PGR, devendo incluir vigilância passiva, a partir da demanda espontânea dos 

trabalhadores, e vigilância ativa, por meio de coleta de dados sobre sinais e sintomas de 

agravos relacionados aos riscos ocupacionais.  

Essa estrutura pode auxiliar na identificação precoce de problemas de saúde 

mental, desde que seja conduzida com ética, sigilo e finalidade preventiva (Brasil, 2022b). 

O PCMSO não pode ser utilizado como filtro de permanência no elenco. A própria NR-7 

determina que o programa não tenha caráter de seleção de pessoal.  

No ambiente futebolístico, esse comando é especialmente importante porque 

diagnósticos ou sintomas podem ser indevidamente associados a baixa capacidade 

competitiva e a avaliação de aptidão deve ser técnica e vinculada à segurança das funções, 

sem produzir estigmatização ou exclusão arbitrária. O cuidado ocupacional precisa ser 

compatível com a vedação de discriminação e com a proteção da dignidade do atleta 

(Bacchi, 2025). 

A integração entre PGR e PCMSO também permite que informações sobre 

agravos sejam utilizadas de forma agregada e preventiva. O clube pode identificar, por 
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exemplo, padrões de afastamento, dificuldades de retorno, sobrecarga em determinadas 

fases da temporada ou necessidade de reforçar medidas de acolhimento.  

Entretanto, essa análise deve respeitar anonimização quando possível, restrição 

de acesso e minimização de dados e o uso de informações sensíveis precisa estar 

vinculado à finalidade de proteção da saúde, conforme os princípios da legislação de 

proteção de dados pessoais (Brasil, 2018). 

A confidencialidade deve ser preservada mesmo em clubes nos quais 

profissionais de saúde participam diretamente da rotina esportiva e a equipe técnica 

necessita de informações estritamente necessárias para organizar a atividade, mas não 

precisa ter acesso a diagnósticos detalhados, histórico psicológico completo ou conteúdo 

de sessões terapêuticas.  

O compartilhamento deve observar necessidade, proporcionalidade e finalidade. 

A confiança do atleta no atendimento depende da certeza de que informações íntimas não 

serão convertidas em instrumento de controle ou negociação. 

A organização do trabalho, por sua vez, envolve normas de produção, 

modo operatório, exigência de tempo, ritmo, conteúdo das tarefas e 

aspectos cognitivos. Desse modo, a integração entre NR-1 e NR-17 

revela que riscos psicossociais não são dimensão vaga ou subjetiva, mas 

fatores observáveis na própria estrutura da atividade. A NR-17 

atualizada explicita que as condições de trabalho incluem a própria 

organização do trabalho. O MTE, ao divulgar orientações sobre a 

inclusão dos fatores psicossociais no GRO, enfatizou que os 

empregadores devem identificar e avaliar esses riscos, elaborar planos 

de ação quando forem identificados e monitorar continuamente a 

eficácia das medidas preventivas e corretivas (Gerstenberger; Luca; 

Renzetti Filho, 2026, p. 12). 

A integração normativa, portanto, oferece modelo preventivo consistente: a NR-1 

identifica e gerencia riscos; a NR-17 aprofunda a análise das condições e da organização 

do trabalho; a NR-7 estrutura a vigilância e o acompanhamento da saúde; e a LGPD 

protege os dados sensíveis produzidos nesse processo.  

O clube que articula esses instrumentos consegue adotar prevenção mais 

qualificada e demonstrar diligência diante de possíveis danos. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL E PROPOSTA DE MATRIZ PREVENTIVA 

O dever de prevenção decorre do conjunto constitucional, trabalhista e 

regulamentar aplicável à relação de emprego. No caso, a responsabilidade civil do clube 

dependerá da análise do caso concreto, do dano, do nexo causal ou concausal e da conduta 

patronal.  

A responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem a uma 

pessoa a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em 

razão de ato por ela mesma praticado, por pessoa por quem ela 

responde, por alguma coisa a ela pertencente ou de simples imposição 

legal (Diniz, 2008, p. 35).  

Não é juridicamente adequado afirmar que todo adoecimento mental de atleta gera 

responsabilidade automática da entidade empregadora, certo que a saúde psíquica é 

influenciada por múltiplos fatores. Contudo, a inexistência de causalidade exclusiva não 

exclui responsabilidade quando o trabalho contribui de modo relevante para desencadear 

ou agravar o quadro (Garcia, 2005). 

A responsabilidade subjetiva continua sendo referência importante nas relações de 

trabalho, especialmente quando se discute culpa por omissão preventiva, tolerância a 

assédio, desrespeito a recomendações médicas ou ausência de controle de riscos 

conhecidos.  

Em situações excepcionais, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

possibilidade de responsabilidade objetiva quando a atividade normalmente desenvolvida 

implicar exposição habitual a risco especial superior ao da coletividade.  

A aplicação dessa tese ao futebol exige prudência e análise específica, pois não se 

presume, de modo abstrato, que toda atividade desportiva profissional seja atividade de 

risco para todos os fins indenizatórios (Brasil, 2020). 

A prova de falha preventiva pode ser fortalecida quando o clube não possui PGR 

adequado, não registra medidas de prevenção, ignora denúncias, expõe atletas a 

humilhações, força retornos precoces ou divulga informações clínicas sem justificativa.  

Em sentido inverso, a existência de programas efetivos, participação dos atletas, 

protocolos de acolhimento e resposta rápida a incidentes não elimina necessariamente a 

responsabilidade, mas demonstra diligência organizacional.  
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A prevenção deve ser concreta e verificável, não apenas declaratória. Como 

proposta prática, recomenda-se que os clubes adotem matriz preventiva baseada em seis 

eixos interligados e o primeiro é a identificação de riscos, com inventário que contemple 

carga competitiva, deslocamentos, relações de trabalho, assédio, violência e exposição 

digital.  

O segundo é a participação dos atletas, por meio de consulta protegida e canais 

independentes. O terceiro é a capacitação de dirigentes e comissões técnicas em 

comunicação respeitosa, saúde mental e prevenção de assédio. O quarto é o cuidado 

multiprofissional, com acesso a atendimento psicológico e médico sem caráter seletivo. 

O quinto eixo consiste na proteção de dados e do sigilo profissional. Informações 

clínicas devem ter acesso restrito, finalidade definida e regras claras de 

compartilhamento. O sexto eixo é o monitoramento contínuo: o clube deve revisar seus 

procedimentos, avaliar incidentes, acompanhar afastamentos e verificar se as medidas 

realmente reduziram riscos.  

Essa matriz não substitui as obrigações legais já existentes; ela organiza sua 

aplicação ao contexto específico do futebol profissional. Também é recomendável que os 

clubes estabeleçam protocolo para situações críticas, onde ameaças de torcedores, ataques 

racistas, exposição digital massiva, lesões graves, tentativas de retorno precipitado e 

denúncias de assédio exigem respostas rápidas.  

O protocolo deve definir quem acolhe o atleta, como a informação é protegida, 

quais medidas de segurança são adotadas, quais profissionais são acionados e como se 

evita retaliação e a previsibilidade reduz improvisos e demonstra compromisso 

institucional com a saúde do trabalhador. 

A negociação coletiva pode contribuir para fortalecer essa agenda e os sindicatos, 

associações de atletas e entidades representativas podem participar da elaboração de 

cláusulas sobre descanso, viagens, proteção contra violência, confidencialidade de dados, 

apoio psicológico e retorno após lesão.  

A construção coletiva não substitui a obrigação legal do clube, mas amplia a 

legitimidade das medidas e cria canais de acompanhamento mais próximos da realidade 
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dos atletas. Em conclusão parcial, a NR-1 oferece base normativa suficiente para afastar 

a ideia de que a saúde mental do jogador pertence exclusivamente ao campo privado.  

Quando fatores psicossociais decorrem da organização do trabalho, devem ser 

identificados, avaliados e controlados pelo empregador esportivo. A prevenção eficaz 

exige documentação, participação, interdisciplinaridade e disposição institucional para 

rever práticas naturalizadas pela cultura do resultado. 

 

CONCLUSÃO 

O presente estudo examinou a saúde mental do atleta profissional de futebol como 

questão inserida no campo do Direito do Trabalho, da saúde ocupacional e da proteção da 

dignidade humana.  A análise demonstrou que a atividade esportiva profissional, embora 

possua características próprias, não se encontra fora das normas de segurança e saúde 

aplicáveis às relações laborais.  

O futebol de alto rendimento exige disciplina, desempenho e competitividade, mas 

tais elementos não legitimam a naturalização do sofrimento psíquico, do excesso de 

pressão ou da omissão empresarial diante de riscos previsíveis. 

Buscou-se responder à seguinte questão: em que medida os clubes de futebol 

profissional devem identificar, avaliar e prevenir fatores de riscos psicossociais 

relacionados ao trabalho do atleta? A resposta construída ao longo da pesquisa indica que 

os clubes possuem dever jurídico de prevenção sempre que tais riscos estiverem 

vinculados à organização da atividade, às condições de trabalho ou às relações 

profissionais estabelecidas no ambiente esportivo.  

O método dedutivo permitiu partir dos princípios constitucionais e das normas 

trabalhistas gerais para examinar a realidade específica do contrato especial de trabalho 

esportivo. No primeiro momento de desenvolvimento, constatou-se que o atleta 

profissional é trabalhador e titular de direitos fundamentais relacionados à saúde, à 

dignidade e à redução dos riscos laborais.  

A existência de contrato especial não exclui a aplicação subsidiária das normas 

trabalhistas e previdenciárias e a especialidade do vínculo demanda interpretação 
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adaptada à realidade do esporte, mas não pode ser utilizada como argumento para afastar 

a responsabilidade do empregador quanto à integridade física e psíquica de seus atletas. 

No segundo momento, verificou-se que os riscos psicossociais no futebol podem 

decorrer de múltiplos fatores: calendário congestionado, pressão por resultados, lesões, 

retorno precipitado, insegurança contratual, assédio, violência de torcedores, racismo e 

exposição digital.  

Esses elementos não significam que todo atleta desenvolverá adoecimento mental 

ou que toda emoção negativa decorrerá do trabalho.  Entretanto, indicam que o sofrimento 

não pode ser compreendido apenas como fragilidade individual quando as exigências 

organizacionais contribuem para intensificá-lo ou agravá-lo. 

No terceiro eixo, observou-se que a NR-1, em articulação com a NR-7 e a NR-17, 

oferece instrumentos relevantes para a prevenção. O PGR deve incorporar fatores 

psicossociais relacionados ao trabalho; a avaliação ergonômica deve considerar a 

organização da atividade; e o PCMSO deve ser orientado pelos riscos identificados, sem 

transformar a saúde do atleta em critério de seleção ou exclusão.  

A integração entre esses instrumentos pode favorecer atuação mais responsável 

dos clubes e respostas mais precoces diante de situações de vulnerabilidade. 

Diante do exposto, conclui-se que os clubes de futebol profissional devem 

implementar gestão preventiva de riscos psicossociais compatível com sua realidade 

organizacional.  

Isso envolve mapear riscos, ouvir atletas, revisar práticas de cobrança, estabelecer 

protocolos contra assédio e violência, organizar retorno seguro após lesões, assegurar 

suporte multiprofissional e proteger dados clínicos sensíveis.  

O dever de prevenção não exige que o clube controle todos os aspectos da vida do 

atleta, mas impõe que controle aqueles fatores relacionados ao trabalho que estejam sob 

sua esfera de organização e influência. 

Reconhece-se que existem posicionamentos divergentes, em que uma perspectiva 

mais restritiva pode sustentar que o esporte de alto rendimento pressupõe pressão intensa 

e que a ampliação das obrigações empresariais dificultaria a gestão técnica e competitiva.  
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Em sentido contrário, entende-se que a competitividade não autoriza a exposição 

do atleta a riscos desnecessários, práticas abusivas ou ausência de cuidado. A segunda 

posição parece mais adequada ao modelo constitucional brasileiro, pois não elimina a 

exigência de desempenho, mas condiciona seu exercício ao respeito à saúde, à dignidade 

e à prevenção de danos. 

Ao final, defende-se que a saúde mental do atleta profissional deve deixar de ser 

tratada como assunto periférico ou reservado ao atendimento individual. O problema 

possui dimensão institucional e coletiva. Clubes que adotam políticas de prevenção, 

escuta e cuidado não apenas cumprem obrigações jurídicas, mas também contribuem para 

carreiras mais sustentáveis, relações de trabalho mais equilibradas e melhor desempenho 

a longo prazo.  

O desafio futuro consiste em transformar o discurso de proteção em práticas 

permanentes, verificáveis e compatíveis com a complexidade do futebol profissional. 
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